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RESUMO ABSTRACT

Introduction: Food allergy is a major public health concern, as it 

affects up to 3-5% of adults and 8% of children worldwide. Cow’s 

milk protein allergy (CMPA) is the most common food allergy in 

young children. Severe and fatal allergic reactions may occur at 

any age, and treatment consists of removing cow’s milk and its 

derivatives from the diet. Proper food labeling provides clear and 

accurate information about allergenic ingredients. Objectives: To 

evaluate the effectiveness of an elimination diet in IgE-mediated 

CMPA patients and features of symptoms after accidental exposure. 

Method: A prospective study with IgE-mediated CMPA patients 

treated at HC-FMUSP Clinical Immunology and Allergy Service, 

undergoing a cow’s milk protein elimination diet. The patients were 

first evaluated through oral interview, then by telephone contact 

after 6 months. This study was conducted before current Brazilian 

food labeling regulations came into effect. Results: Twenty-three 

patients were enrolled. The mean age was 10.1 years, and 14 

(60.8%) were male. After 6 months, 7 patients presented with 

allergic reaction after accidental exposure. Of those, 2 presented 

with severe reactions after exposure to low levels of milk protein. 

All patients’ caregivers confirmed they read labels regularly. At 

the first contact, 14 patients were under restriction of foods which 

read "may contain traces of milk" on their label. After 6 months, 7 

patients were still under such restriction. Conclusion: A group of 

patients still needed an elimination diet, including traces of milk, 

reinforcing the importance of standardization and transparency 

regarding allergenic ingredients in all labels. Some reactions 

occurred after intake of milk derivatives, emphasizing the need 

for periodic reinforcement of adherence to elimination diet and 

prevention in potentially risky situations, such as at parties and 

at school. 

Keywords: Food hypersensitivity, food labeling, milk 

hypersensitivity.

Introdução: Alergia alimentar é uma grande preocupação de 
saúde pública, pois afeta 3-5% dos adultos e 8% das crianças 
mundialmente. Alergia à proteína do leite de vaca (APLV) é a 
alergia alimentar mais comum em crianças. Reações alérgicas 
graves e fatais podem ocorrer em qualquer idade, e o tratamento 
consiste em remover o leite de vaca e seus derivados da dieta. 
A rotulagem adequada dos alimentos fornece informações sobre 
os ingredientes alergênicos. Objetivos: Avaliar a eficácia da dieta 
de eliminação em pacientes com APLV IgE-mediada e caracte-
rísticas dos sintomas após exposição acidental. Método: Estudo 
prospectivo com portadores de APLV IgE-mediada atendidos 
no Serviço de Imunologia Clínica e Alergia do HC-FMUSP, sob 
dieta de restrição à proteína do leite de vaca. Os pacientes foram 
avaliados inicialmente através de entrevista oral e por contato 
telefônico, após 6 meses. Este estudo foi realizado antes que os 
atuais regulamentos brasileiros de rotulagem de alimentos entras-
sem em vigor. Resultados: Foram incluídos 23 pacientes. A idade 
média foi de 10,1 anos, e 14 (60,8%) eram do sexo masculino. 
Após 6 meses, 7 apresentaram reação alérgica após exposição 
acidental. Destes, 2 apresentaram reações graves após contato 
com baixos níveis de proteínas do leite. Os cuidadores de todos 
os pacientes confirmaram fazer leitura regular dos rótulos. No 
primeiro contato, 14 pacientes estavam sob restrição de alimen-
tos com a informação “pode conter traços de leite” nos rótulos. 
Após 6 meses, apenas 7 ainda estavam mantendo esta restrição. 
Conclusão: Um grupo de pacientes permaneceu com dieta de 
restrição, inclusive a traços de leite, reiterando a importância da 
padronização e transparência em relação aos ingredientes aler-
gênicos nos rótulos. Algumas reações ocorreram após a ingestão 
de alimentos derivados do leite, enfatizando a necessidade de 
reforço periódico da adesão à dieta de restrição e da prevenção 
em situações de risco, como festas e escola.

Descritores: Hipersensibilidade alimentar, rotulagem de 
alimentos, hipersensibilidade a leite.
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Introdução

A alergia alimentar é alvo de importante preo-
cupação no que tange à saúde pública, pois atinge 
até 3-5% dos adultos e 8% das crianças em todo o 
mundo1. Em relação à população brasileira, estima-
se que a prevalência seja de aproximadamente 6% 
em menores de três anos, e de 3,5% em adultos2. 
As reações adversas aos alimentos são quaisquer 
reações anormais à ingestão de alimentos ou adi-
tivos alimentares, que podem ser classificadas em 
tóxicas e não tóxicas. As reações tóxicas dependem 
da substância ingerida, como, por exemplo, toxinas 
bacterianas presentes em alimentos contaminados, 
ou das propriedades farmacológicas de determinadas 
substâncias presentes em alimentos, como a cafeína 
no café, ou a tiramina em queijos maturados. As 
reações não tóxicas são aquelas que dependem da 
susceptibilidade individual e podem ser classificadas 
em: não imuno-mediadas (intolerância alimentar) ou 
imuno-mediadas (hipersensibilidade alimentar ou 
alergia alimentar)3,4.

As reações de hipersensibilidade aos alimentos 
podem ser classificadas em reações mediadas por 
IgE, reações não mediadas por IgE e reações mistas 
(mediadas por IgE e diversas células do sistema 
imunológico). A reação mediada por IgE caracteriza-
se pela sensibilização a proteínas presentes nos 
alimentos, na qual o organismo produz anticorpos 
IgE específicos para determinada proteína presen-
te em um alimento. Estes anticorpos se fixam aos 
receptores de mastócitos e basófilos. Após contatos 
posteriores com o mesmo alimento, ocorre a ligação 
da proteína com a IgE presentes nestas células, 
levando à liberação de substâncias inflamatórias, 
que promoverão as diversas manifestações clínicas 
características da reação de hipersensibilidade do 
tipo I, como urticária aguda, angioedema, bronco-
espasmo e até anafilaxia. Esta última é uma reação 
aguda grave e potencialmente fatal. 

Já as reações não mediadas por IgE, são aquelas 
não imediatas, que geralmente são mediadas por 
células, principalmente os linfócitos. Caracterizam-se 
por um quadro clínico mais prolongado, como proc-
tite, enteropatia induzida pela proteína alimentar e 
enterocolite induzida por proteína alimentar5,6.

A alergia alimentar é mais comum em crianças. 
Os alimentos mais comumente implicados com aler-
gia alimentar na população de crianças são o leite 
de vaca, ovo e trigo, ao passo que, entre adultos, 
amendoim, nozes e frutos do mar são mais comuns. 

O leite é o principal alimento entre os alérgenos 
alimentares identificados na população pediátrica. 
Apesar da real dimensão da alergia à proteína do leite 
de vaca (APLV) na população geral ser desconhecida, 
devido à variabilidade das populações estudadas e 
dos métodos aplicados, tem sido documentado uma 
incidência em crianças nos primeiros anos de vida 
que varia entre 0,3% e 7,5%7‑9. Quando o método de 
avaliação utilizado foi o autorrelato, esta incidência 
variou entre 5% e 15%.8 Em um estudo brasileiro, foi 
demonstrada uma prevalência de 5,4%, e a incidência 
de 2,2%10.

As reações graves e fatais podem ocorrer em qual-
quer idade. No Brasil, as proteínas do leite de vaca 
são importante causa de alergia, com vários casos 
registrados de reações graves, inclusive fatais.

O principal tratamento preconizado para a APLV 
é a exclusão do alimento da dieta do paciente. No 
entanto, este alimento está presente de modo cons-
tante na culinária habitual, tornando, desta maneira, 
esta tarefa muito difícil e demandando uma educação 
intensa e contínua dos pais, cuidadores dos pacien-
tes alérgicos, bem como demanda colaboração da 
sociedade como um todo11‑13.

Apesar de trabalhosa, a prevenção à exposição 
ao alérgeno é de suma importância, pois uma reação 
grave pode levar rapidamente ao óbito por choque 
anafilático13. 

Um grande problema enfrentado por esta popu-
lação no momento da coleta de dados foi a falta de 
padronização dos rótulos, o que causava confusão e 
ingestão acidental14,15. Nos consultórios de alergia, os 
pacientes eram ensinados a reconhecer as diferentes 
nomenclaturas utilizadas para designar proteínas do 
leite nos rótulos dos alimentos. No entanto, nem todos 
seguiam esta recomendação à risca ou os rótulos não 
eram suficientemente claros, ocorrendo a ingestão 
acidental14,15.

Em 2016, entrou em vigor no Brasil a RDC nº 
26/15, que padronizou o modo pelo qual os rótulos 
dos alimentos embalados na ausência do consumidor 
devem declarar os principais alérgenos nos rótulos 
dos  alimentos. No entanto, nas prateleiras e gôndolas 
dos mercados, rótulos novos ainda dividem espaço 
com rótulos de produtos fabricados antes de 3 de julho 
de 2016, que podem continuar sendo comercializados 
até o final do prazo de validade.

De acordo com a legislação mencionada, o rótulo 
deve destacar com o nome comum quais os aler-
gênicos presentes como ingrediente (ALÉRGICOS: 
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CONTÉM) e também devem informar se há risco 
de contaminação cruzada (ALÉRGICOS: PODE 
CONTER). 

Mesmo com a rotulagem adequada, o risco de 
ingestão acidental persiste, pois existe a possibilidade 
de contaminação durante o preparo dos alimentos, 
como nos restaurantes e lanchonetes.

Com o passar dos anos, alguns indivíduos com-
provadamente alérgicos evoluem com o desenvolvi-
mento de tolerância ao leite naturalmente, chegando, 
inclusive, a tolerar pequenas frações de proteínas do 
leite presentes nos alimentos, sem apresentar sinto-
mas mediante ingestão acidental.

No entanto, outros mantêm a condição de hiper-
sensibilidade, apresentando reações leves, modera-
das ou graves, mediante ingestões acidentais. Ainda 
não está claro o que leva um indivíduo alérgico a 
desenvolver tolerância com o passar dos anos, e os 
motivos pelos quais alguns a desenvolvem e outros 
mantêm-se alérgicos13,16‑18.

Este trabalho avaliou o nível de compreensão e 
adesão dos pacientes às recomendações médicas 
de observar a presença de proteínas do leite nos 
rótulos dos alimentos. Também analisou a frequência, 
gravidade, características do alimento envolvido e 
situações associadas às reações.

Material e método

Estudo observacional do tipo coorte prospectivo, 
onde foram acompanhados 23 pacientes atendidos 
no Ambulatório de Alergia Alimentar do Serviço de 
Alergia e Imunologia Clínica do HC-FMUSP porta-
dores de APLV IgE mediada, com idades entre de 
3 a 40 anos, durante o período de junho de 2014 
a junho de 2015. Após assinatura do TCLE, os 
pacientes ou seus responsáveis foram convidados 
a responder um questionário contendo perguntas 
sobre as características de sua doença, hábitos 
de vida e seu entendimento a respeito dos riscos 
inerentes à alergia. Após 6 meses do contato inicial, 
os voluntários foram contatados através de telefone, 
quando foram questionados sobre leitura de rótulos 
e características de reações, caso houvesse.

Foram considerados como critérios de inclusão 
o diagnóstico confirmado de alergia ao leite de vaca 
do tipo IgE mediada, existência de dados completos 
no banco de dados eletrônico do setor de Alergia 
do HC-FMUSP, e os indivíduos participantes assi-
naram a concordância por escrito com o Termo de 

Consentimento Livre e Esclarecido-TCLE. Como 
critérios de exclusão, consideramos a impossibilidade 
de contato telefônico e alergia ao leite de vaca não 
confirmada ou não IgE mediada. 

Este trabalho foi aprovado pelo Comitê de 
ética e pesquisa do HC-FMUSP, com CAAE n° 
43127015.5.0000.5492.

Resultados 

Foram avaliados um total de 23 pacientes com 
idade média de 10,1 anos, sendo que 14 (60,8%) 
eram do sexo masculino. Em relação ao perfil clínico 
dos pacientes no início do estudo, observamos que 12 
(52,1%) pacientes apresentavam também história de 
alergia concomitante a outros alimentos; 15 (65,2%) 
pacientes apresentavam teste cutâneo de leitura 
imediata positivo para leite e/ou frações; e 6 (26%) 
tiveram diagnóstico de APLV IgE mediada confirmado 
pelo teste de provocação oral para leite. 

Quatorze pacientes (60,8%) apresentavam história 
de pelo menos 1 episódio de anafilaxia relacionada 
à ingestão de leite.

Em relação à ingestão de traços de leite19, ob-
servamos que 14 (60,8%) apresentavam história de 
reações prévias, restringindo traços de leite de suas 
dietas, enquanto os demais 9 (39,1%) toleravam a 
ingestão de traços, evitando apenas a ingestão de 
derivados do leite e o alimento in natura. 

Após seis meses, 7 pacientes apresentaram 
reações alérgicas mediante contato acidental. A 
urticária foi a reação mais prevalente, seguida da 
anafilaxia. Destes pacientes, 3 apresentaram reação 
após ingestão de alimentos claramente derivados de 
leite. No entanto, 2 pacientes apresentaram reação 
desencadeada por exposição à mínimas quantidades 
de proteína (Tabela 1). Dos 14 pacientes que evitavam 
ingestão de traços de leite, apenas 7 mantiveram 
essa restrição. 

Todos os cuidadores relataram que fizeram regular-
mente a leitura de rótulos. No entanto, os cuidadores 
de 19 pacientes relataram ter tido dificuldade em iden-
tificar os sinônimos de leite nos rótulos. Cuidadores de 
16 pacientes relataram que recorreram ao Serviço de 
Atendimento ao Consumidor (SAC) para tirar dúvidas 
em relação aos rótulos dos alimentos.

Discussão

Em nossa amostra, observamos que 2 pacien-
tes apresentaram reações graves relacionadas à 
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pequenas quantidades de proteínas (leite fervendo 
e talher contaminado), o que nos mostra que a in-
gestão acidental continua sendo uma preocupação 
na condução dos casos de pacientes alérgicos. 

O conceito de “traço” pode ser perigoso, uma vez 
que o potencial de contaminação cruzada de alérge-
nos não é uniforme em toda a linha de produção do 
alimento, e isso pode resultar em quantidade signi-
ficativa de alérgenos não intencional contaminando 
o alimento, mas que devido ao conceito de “traço”, 
pode acabar sendo ingerido inadvertidamente20.

Por isso, a legislação que trata das regras de 
rotulagem dos principais alergênicos adotou ter-
minologia mais abrangente, determinando que os 
rótulos sinalizem de modo mais amplo se há risco 
de contaminação cruzada (ALÉRGICOS: PODE 

CONTER), de modo que haja menor margem de 
interpretação equivocada sobre a dimensão do risco 
envolvido.

Os indivíduos alérgicos, seus pais e cuidadores 
são orientados a evitar não só a ingestão do leite e 
derivados, mas também qualquer alimento industria-
lizado que possa conter leite. Pequenas quantidades 
das proteínas do leite têm o potencial de promover 
reações graves em pacientes alérgicos12,14,21.

Essas situações de escape devem alarmar os 
pais e alergistas quanto à ambiguidade presente nas 
rotulagens de produtos de supermercado. Os alergis-
tas, portanto, devem continuar a educar e reforçar a 
importância de seus pacientes terem conhecimento 
sobre esses problemas, que podem ser abordados 
pela aplicação rigorosa das leis de rotulagem atuais, 
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Tabela 1
Frequência do contato incidental, alimento desencadeador e sintomas apresentados

		  IgE	

Pacientes	 Frequência	 L	 a	 b	 C	 Alimento	 Reação

1	 1x	 > 100	 45,50	 37,40	 > 100	 Leite fermentado	 Urticária, edema periorbital, sibilo, 

							       anafilaxia, vômitos

2	 2x	 0,28	 < 0,1	 < 0,1	 0,19	 Biscoito de chocolate,	 Urticária

						      iogurte

3	 1x	 > 100	 43,7	 59,1	 > 100	 Cheiro de	 Prurido ocular e nasal, 

						      leite fervendo	 edema de glote, edema priorbital, 

							       anafilaxia, urticária

4	 1x	 16,4	 < 0,35	 0,43	 20,4	 Queijo	 Urticária, náuseas, sibilo

5	 1x	 6,68	 2,28	 1,79	 10,3	 Talher “contaminado” 	 Urticária, prurido na garganta,

						      em pizzaria	 congestão nasal, edema priorbital, 

							       anafilaxia, desconforto torácico

6	 1x	 1,03	 < 0,35	 < 0,35	 1,47	 Bolo industrializado, 	 Urticária, edema periorbital, 

						      bolacha waffle 	 anafilaxia, sibilo

7	 1x	 65,1	 58,4	 26,9	 52,2	 Salgado em festa	 Urticária, anafilaxia, vômito, 

						      de criança 	 angioedema, broncoespasmo

L = leite, a = alfa lactoalbumina, b = beta lactoalbumina, C = caseína.
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bem como pela expansão da regulamentação atual 
para outros produtos, como cosméticos, produtos de 
higiene, medicação, além dos alimentos preparados 
em serviço de alimentação20.

Quando estamos diante de um resultado que 
mostra anafilaxia como a segunda manifestação 
mais comum nessa casuística, mostramos a impor-
tância e relevância da preocupação com a ingestão 
de alimentos em pacientes alérgicos, podendo ter 
desfecho fatal. 

Com isso, observamos que os pacientes que 
mais se preocupavam com a leitura do rótulo a fim de 
evitar reação alérgica eram aqueles que eram mais 
suscetíveis, isto é, aqueles que manifestavam sinto-
mas por contato, ingestão ou inalação do alérgeno, 
ou aqueles que necessitaram de ser hospitalizados 
devido anafilaxia. Além disso, devido à impossibilidade 
de controlar totalmente o paciente alérgico, uma vez 
que a maioria dos pacientes são crianças, houve 
episódios de escape, o que deixa pais e pacientes 
mais alertas com relação à gravidade do contato com 
o alimento que lhe causa alergia. Em nossa amostra, 
observamos reações que ocorreram com alimentos 
claramente derivados de leite, enfatizando a neces-
sidade de reforço periódico da aderência à dieta de 
restrição e prevenção em situações de risco, como 
festas, escola e casa de familiares.

O erro durante a leitura dos rótulos é um problema 
grave, pois pode ter repercussões fatais22,23, razão 
pela qual é importante que os rótulos tragam informa-
ções consistentes e padronizadas sobre a presença 
ou o risco de presença dos principais alergênicos10. 
Por outro lado, os pacientes que desenvolvem tole-
rância com o passar do tempo, não se importam tanto 
com a leitura de rótulo e, dessa forma, com a frequen-
te exposição ao alérgeno ocorre o desenvolvimento 
natural de tolerância. 

É sabido, também, que os consumidores com 
alergia alimentar muito comumente são orientados a 
evitar alguns produtos, mas desconhecem quais são 
os riscos que os mesmos oferecem e quais as reper-
cussões de sua ingestão, ainda que acidental24,25.

A maioria dos pacientes que relataram reações 
anafiláticas após o período de 6 meses, apresentava 
níveis altos de caseína. No entanto, observamos que 
um destes pacientes anafiláticos apresentava níveis 
baixos de caseína. 

O desenvolvimento de tolerância, ainda que não 
bem esclarecido pela literatura, foi evidenciado de 
maneira significativa, o que nos chama a atenção 
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para possíveis estudos que possam esclarecer e 
ampliar esse mecanismo para os pacientes com 
alergia alimentar.

Conclusão

A alergia alimentar é um problema de saúde pu-
blica que demanda uma educação intensa e contínua 
dos pais e dos pacientes alérgicos, para evitar contato 
com os alimentos que desencadeiam os sintomas.

As famílias com membro portador de APLV relatam 
que há dificuldade com os sinônimos desconhecidos 
nos rótulos, resultando em anafilaxias acidentais. 

Em nossa amostra, observamos reações que 
ocorreram com alimentos claramente derivados de 
leite, enfatizando a necessidade de reforço periódico 
da aderência à dieta de restrição e prevenção em 
situações de risco, como festas, escola e casa de 
familiares.

O estudo mostra a necessidade e a importância 
da transparência da indústria alimentícia no que diz 
respeito à informação consistente e padronizada nos 
rótulos sobre a presença ou risco de contaminação 
com os principais alergênicos, uma vez que parte 
da amostra ainda apresentava a necessidade de 
excluir pequenas quantidades de leite na dieta, 
inclusive traços de leite. A anafilaxia, no estudo, foi 
a segunda manifestação mais comum, mostrando 
a importância e relevância da preocupação com 
a ingestão de alimentos em pacientes alérgicos, 
podendo ter desfecho fatal.
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